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EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESSARCIMENTO PROPOSTA PELA FAZENDA PÚBLICA. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANO PROVOCADO POR AGENTE 
PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL.
1. O Supremo Tribunal Federal, no RE 669.069/MG, estabeleceu, em 
regime de repercussão geral, a tese de que "é prescritível a ação de 
reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil".
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.251.993/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, 
fixou que "aplica-se o prazo prescricional quinquenal – previsto do 
Decreto 20.910/32 – nas ações indenizatórias ajuizadas contra a 
Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código 
Civil de 2002".
3. Por aplicação do princípio da isonomia, é também quinquenal o 
prazo prescricional da pretensão de ressarcimento da Fazenda 
Pública. Precedentes.
4. Recurso especial a que se dá provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

  

Brasília, 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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